
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.280.494 - RJ (2018/0092069-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : F W G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFÂNCIA 
E JUVENTUDE. MULTA DO ART. 249 DO ECA. AFASTAMENTO. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O STJ, ao analisar situação semelhante a dos presentes autos, 
manteve o afastamento da multa sob o fundamento de que a cominação 
pecuniária apenas agravaria ainda mais a situação material dos 
interessados, uma vez que seria improvável a família conseguir realizar o 
pagamento da sanção sem comprometer o próprio sustento, sendo 
suficiente a adoção de outras medidas previstas na legislação. Assim, 
estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência do 
STJ, incide a Súmula 83 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso 
por ambas as alíneas.

2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido, a fim de reconhecer ser a 
multa prevista no art. 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente a 
medida mais adequada ao caso, demandaria, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático - probatório dos autos, o que é vedado em 
razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 30 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator

Documento: 1745597 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2018 Página  1 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.280.494 - RJ (2018/0092069-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : F W G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO  em face de decisão deste Relator de fls. 301-303, que 

negou provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 

7/STJ, devido a impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos; e pela 

aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão da Corte estadual está em harmonia 

com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: " A tese sustentada no 

presente recurso centra-se na impossibilidade de o julgador negar vigência ao artigo 249 do 

ECA, excluindo a pena de multa prevista nos casos de comprovado descumprimento dos 

deveres inerentes ao poder familiar. Não almeja o presente recurso, portanto, qualquer 

reexame de fatos e provas, inaplicando-se, pois, ao caso vertente os óbices das Súmulas 

279 do Eg. STF e 07 desse Eg. STJ...Uma vez que não há controvérsia sobre a negligência 

praticada pela genitora, deve a mesma ser responsabilizada e punida nesse contexto.  A lei 

não busca somente a proteção da criança ou adolescente, mas almeja, igualmente, a 

punição/responsabilização da genitora descumpridora de seus deveres, como forma de 

sanção e, também, de prevenção de futura conduta semelhante.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : F W G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFÂNCIA 
E JUVENTUDE. MULTA DO ART. 249 DO ECA. AFASTAMENTO. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O STJ, ao analisar situação semelhante a dos presentes autos, 
manteve o afastamento da multa sob o fundamento de que a cominação 
pecuniária apenas agravaria ainda mais a situação material dos 
interessados, uma vez que seria improvável a família conseguir realizar o 
pagamento da sanção sem comprometer o próprio sustento, sendo 
suficiente a adoção de outras medidas previstas na legislação. Assim, 
estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência do 
STJ, incide a Súmula 83 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso 
por ambas as alíneas.

2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido, a fim de reconhecer ser a 
multa prevista no art. 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente a 
medida mais adequada ao caso, demandaria, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático - probatório dos autos, o que é vedado em 
razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2.  No tocante à alegada violação do artigo 249 da Lei 8.069/1990, cumpre 

trazer trecho do acórdão recorrido que consignou:

Quanto à condenação ao pagamento de multa no valor equivalente a três 
salários mínimos, esta não deve ser mantida, pois agravará a situação 
socioeconômica de uma guardiã que já cuida de outros filhos. Além disso, 
no caso específico, qualquer condenação, sobretudo a pecuniária, poderá 
surtir o efeito de agravar, ainda mais, a situação envolvida no presente 
feito.

(...)
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Conforme asseverei na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 301-303), 

o STJ, ao analisar situação semelhante a dos presentes autos, manteve o afastamento da 

multa sob o fundamento de que a cominação pecuniária apenas agravaria ainda mais a 

situação material dos interessados, uma vez que seria improvável a família conseguir realizar 

o pagamento da sanção sem comprometer o próprio sustento, sendo suficiente a adoção de 

outras medidas previstas na legislação.

Para exame:

"RECURSO  ESPECIAL  -  REPRESENTAÇÃO  ADMINISTRATIVA  - MENOR 
QUE NÃO COMPARECE  ÀS  AULAS  -  OMISSÃO  DOS  DEVERES  
INERENTES  AO PODER FAMILIAR  -  DEVER DA FAMÍLIA DE GARANTIR A 
EDUCAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO ARTIGO 227 - NÃO APLICAÇÃO DA MULTA  PREVISTA  NO  
ART.  249  DO  ECA  -  OBSERVÂNCIA DA CONDIÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA  DOS  GENITORES - COMPROMETIMENTO DA 
MANUTENÇÃO DA FAMÍLIA - HIPOSSUFICIÊNCIA.
Hipótese:  Controvérsia  envolvendo  o  afastamento da condenação ao 
pagamento   de   multa  decorrente  de  descumprimento  dos  deveres 
inerentes ao poder familiar - menor que não comparece às aulas.
[...]
2.  Necessidade,  na  hipótese ora sob julgamento, do afastamento da multa  
imposta  no  art.  249  do  ECA,  porquanto no caso, conforme reconhecido  
pelo Tribunal de origem, devido as condições econômicas dos  pais,  a  
cominação  pecuniária  apenas  agravaria ainda mais a situação  material  
dos  interessados,  sendo  suficiente  as demais medidas  
concomitantemente  aplicadas  em  primeiro  grau,  e assim, entende-se ser 
mais eficaz, para o fim que se espera, a aplicação de medida  de  
advertência e de encaminhamento dos pais para tratamento psicológico  e  
programas de orientação, com uma efetiva supervisão, voltada  a  
conscientização  de  suas responsabilidades inerentes ao poder   familiar,   
sendo  inócua  a  aplicação  de  qualquer  outra penalidade,  mormente  a 
financeira, que prejudicará indiretamente a família  como  um  todo.  
Destacadamente  na hipótese de célula que, segundo os autos, detém 
parcos recursos materiais.
2.1.  A  sanção,  no caso concreto, não surtirá o efeito pretendido, 
tornando-se  apenas  uma  penalidade  gravosa,  uma vez improvável a 
família  lograr êxito em realizar o pagamento da multa convencionada sem  
comprometer  o  próprio  sustento e, se cumprida, provavelmente acarretará 
o agravamento do seu estado de pobreza.
3. Recurso não provido."
(REsp 1584840/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado
em 23/08/2016, DJe 28/09/2016, grifou-se)

Assim, estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência do 

STJ, incide a Súmula 83 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso por ambas as 

alíneas.

Ademais, alterar as conclusões do acórdão recorrido a fim de reconhecer ser a 

Documento: 1745597 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2018 Página  4 de 4



 
 

 
multa prevista no art. 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente a medida mais adequada 

ao caso, demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático - probatório dos autos, 

o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0092069-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.280.494 / 
RJ

Números Origem:  00008059520128190011  201724503081  8059520128190011

EM MESA JULGADO: 30/08/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : F W G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : F W G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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